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PARECER
MM. Juiz:

No expediente instaurado a partir de representação policial original por prisões temporárias de ELISSANDRO CALLEGARO SPOHR, MAURO LONDERO HOFFMANN, LUCIANO AUGUSTO BONILHA LEÃO e MARCELO DE JESUS DOS SANTOS, autoridades policiais encarregadas da confecção do inquérito policial nº 094/2013 da 1ª Delegacia de Polícia, versando sobre incêndio da boate Kiss e resultados letais e não-letais correlatos, representam pela PRISÃO PREVENTIVA dos quatro presos temporários (Of. nº 151/2013); historiam brevemente os fatos acontecidos na madrugada do dia 27/01/2013, ilustram essa narrativa com alusões em depoimentos coletados, apontam condutas atribuíveis a cada um dos representados, alinham os fundamentos jurídicos que entendem aplicáveis e finalizam com a representação propriamente dita, pela prisão preventiva para garantia da ordem pública e por conveniência da instrução criminal.
É o sucinto relatório.

A notoriedade do incêndio da boate Kiss, com 239 (duzentas e trinta e nove) mortes e inúmeras pessoas feridas (a maioria atendida em hospitais e estabelecimentos de saúde de Santa Maria e outras cidades do Estado do Rio Grande do Sul, algumas das quais ainda internadas) resultando desse evento, permite afirmar, embora não estejam pericialmente demonstradas nos presentes autos (consignando-se que os laudos periciais estão em fase final de confecção), a existência dos fatos.

A autoria, como já indicado pela polícia judiciária nas representações para decretação e prorrogação das prisões temporárias, com reforço nos pareceres do Ministério Público, recai nas pessoas dos quatro representados (sem prejuízo de o inquérito policial apontar ainda outras que devam ser igualmente responsabilizadas criminalmente). A documentação trazida com as representações originais pela prisão temporária foi agora acrescida de incontáveis depoimentos de vítimas não-fatais e testemunhas, deixando evidenciada a existência dos “indícios suficientes” exigidos no Código de Processo Penal.
A classificação legal atribuída aos fatos pela polícia judiciária, à qual anuiu o Parquet, que é constitucionalmente a instituição encarregada privativamente de promover a ação penal pública (após formar a “opinio delicti”), é de que os fatos constituem crimes dolosos contra a vida, na modalidade de dolo eventual, consumados e tentados. A causa aparente dessas mortes (ainda que deva ser também confirmada em laudos periciais prestes a aportarem no expediente investigatório policial) pode ser inferida, desde logo e por enquanto, das imagens veiculadas na imprensa em âmbito mundial, tanto do incêndio como do resgate de vítimas e imagens destas, assim como de manifestações de profissionais médicos; tudo sinaliza para situação de asfixia, circunstância que constitui qualificadora objetiva de delitos de homicídio, de acordo com previsão do Código Penal; portanto, mesmo a modalidade eventual do dolo a abrange.
Assim, em suma, a princípio está-se frente a concurso formal de 239 homicídios consumados e um ainda não-especificado número de tentativas de homicídio, todos por dolo eventual e qualificados objetivamente pela asfixia. Significa dizer que são crimes dolosos e punidos com pena privativa de liberdade superior a 04 anos, como também estabelecido no Código de Processo Penal.
Tal configuração jurídica, embora não fosse tema de abordagem definitiva, foi acolhida pela 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, ao julgar habeas corpus interposto pela defesa técnica do representado MAURO. Com efeito, o Desembargador Relator Manuel José Martinez Lucas, em seu voto, acolhido à unanimidade, assinalou ipsis litteris:

“...

“O certo é que o episódio está sendo tratado até aqui como homicídio doloso qualificado, o que se justifica no atual estágio das investigações, que são feitas pro societate, não havendo qualquer possibilidade de alterar-se tal definição em sede de summario cognitio. Aliás, esse tratamento merece respaldo, diante das nefastas consequências do fato e da ampla repercussão da tragédia em nosso meio social.”
(Habeas corpus nº 70053182531, julgado em 20/02/2013, exemplar anexo)

Note-se que, implicitamente, o próprio causídico que advoga em prol do representado ELISSANDRO acabou por reconhecer a adequação dessa classificação legal, em seu insólito pedido de prorrogação de prisão temporária de seu cliente (fls. 585 a 598). Isso porque postulou tal prorrogação por mais 30 dias, prazo cabível exclusivamente para crimes hediondos (ou seus afins), sendo o único delito dessa natureza a cogitar na situação fática debatida o homicídio qualificado.

No entanto, como cediço, a prisão preventiva tem cabimento em hipóteses legais específicas: garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal.
As autoridades policiais suscitaram duas dessas hipóteses, como verificáveis no caso concreto: garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal.
A representação é de ser acolhida.

Efetivamente, a ordem pública precisa ser garantida, por uma providência como a prisão preventiva, já que não apenas a gravidade imensurável da situação fática é de ser considerada, senão que igualmente as circunstâncias que caracterizaram as condutas:

- os representados ELISSANDRO e MAURO, proprietários de uma casa noturna (boate), com frequente e grande afluxo público, mantendo-a em funcionamento sem condições de segurança para todas as pessoas que lá estavam não apenas na busca de diversão, e sim também do próprio sustento (vários empregados foram vítimas), submetendo-as a altíssimo risco, que, na data do incêndio, se efetivou; exemplos emblemáticos intimamente ligados com o acontecimento (sem prejuízo de vários outros itens mencionados nos depoimentos, a serem melhor especificados quando da formalização da acusação) são a instalação da espuma inflamável no teto e parede do palco da boate e adjacências, bem como admissão do uso de artefatos pirotécnicos no show da banda integrada por LUCIANO e MARCELO, prática que era deles (donos da boate) conhecida e até propagandeada pelo conjunto musical; tudo na busca de lucro e maximização de proveito econômico do negócio que geriam;
- os integrantes da banda “Gurizada Fandangueira” LUCIANO e MARCELO, igualmente movidos na busca de proveito econômico, agindo de modo direto na criação do risco que acabou se concretizando e gerando o incêndio; exemplificativamente (sem prejuízo de vários outros itens mencionados nos depoimentos, a serem melhor especificados quando da formalização da acusação), optaram por utilizar artefato pirotécnico gerador de fogo (ou fagulhas), absolutamente contra-indicado para ambientes fechados, mesmo após serem disso advertidos no local onde compraram o fogo de artifício, opção essa única e exclusivamente feita em razão do menor custo daquele produto; além disso, já conheciam as dependências da boate, por ali realizaram seguidas apresentações, e portanto tinham ciência do efetivo risco que o acionamento do artefato representava.
Assim, mostra-se que não é unicamente a gravidade do crime (que, entende-se, em um caso de proporções gigantescas como esse até poderia ser invocada isoladamente) que constitui o fundamento da “garantia da ordem pública” para a segregação preventiva.
Acrescente-se aqui a pertinente lembrança das autoridades policiais à afirmação feita pelo advogado do representado ELISSANDRO (extensível aos demais representados), quando inusitadamente postulou a prorrogação da prisão temporária, de que a providência então pretendida “...permitirá o arrefecimento dos ânimos em relação à pessoa de Elissandro,...”, seguida de reconhecimento expresso de que a prisão provisória (pretendida pelo causídico como sequência da temporária que vigora atualmente) “...tem o aspecto positivo de permitir que Elissandro permaneça em segurança...”
Ora, se o ambiente hostil descrito corresponde mesmo à realidade, fica evidente que a ordem pública restará abalada com a liberdade, não só de ELISSANDRO, como de qualquer dos demais representados e igualmente implicados na autoria.
À guisa de arremate, nesse tópico, não é possível cogitar de outra providência que não a prisão preventiva, neste momento da persecução penal, sob pena de desacreditar por completo a estrutura estatal de Justiça pública, o que, na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ilustrada em decisão transcrita na representação policial), é definido como “assegurar a credibilidade das instituições públicas de persecução penal”. A sociedade, desde os primeiros momentos desse gigantesco evento delituoso, exige de todos os segmentos envolvidos na persecução penal, uma resposta civilizada e civilizatória, mas que seja, a um só tempo, célere, equânime e severa.
Ao lado dessa garantia de ordem pública, a maioria dos representados já deu indicativos concretos de que também a aplicação da lei penal deve ser assegurada (em conjunto com a própria lisura da instrução criminal).

Isso porque, nas imediações temporais do incêndio, os representados ELISSANDRO, LUCIANO e MARCELO, sabendo que estavam implicados no fato diretamente (inclusive já tendo sido interrogados/inquiridos pela polícia judiciária no alvorecer da apuração investigativa), de pronto afastaram-se de Santa Maria, indo refugiarem-se anonimamente em outras cidades; decretadas as prisões temporárias, ELISSANDRO foi encontrado em Cruz Alta, ainda assim porque precisou de hospitalização e então com isso obrigou-se a deixar registros aptos a descortinarem seu paradeiro; LUCIANO e MARCELO tinham ido para Mata, cidade não tão distante daqui como aquela, mas que caracterizava ambiente discreto o bastante para passarem despercebidos.
Somente o representado MAURO é que não adotou conduta desse jaez; porém, isso possivelmente se explique porque, como constou em seu interrogatório policial nas adjacências temporais do fato (fl. 113), ele tentou eximir-se sedizendo sócio meramente “investidor”, sem poderes deliberativos na sociedade comercial da boate Kiss. Ou seja, acreditava que em princípio ficaria fora da linha de responsabilização.
Não se pode ignorar a localização geográfica de Santa Maria, muito próximo de fronteiras secas com países vizinhos, cuja transposição é de enorme facilidade, não demandando sequer exibição de documentação pessoal (daí, aliás, a irrelevância do gesto de MAURO ao entregar seu passaporte ao Juízo – fl. 454).
Afora essa probabilidade de evasão do distrito da culpa, é inarredável também a consideração de que, não se subtraindo à persecução penal, os representados – notadamente ELISSANDRO e MAURO, pela inserção social que possuem e pelas condições econômicas familiares (não apenas pessoais, as quais momentaneamente estão afetadas pela constrição judicial noticiada na imprensa, procedida em demanda cível, tendente a garantir indenizações) que ostentam – passem a pretender influenciar na colheita de provas que ainda está sendo feita pela polícia judiciária, e, principalmente, na reprodução da prova policial (inclusive a que já está materializada atualmente) em Juízo, em seu próprio benefício. E, mormente em situação com tal magnitude, a lisura do arcabouço probatório precisa ser plena, blindada contra qualquer deturpação de rumos.
Para finalizar, tem-se como oportuno referir, sobre a possibilidade de decretação da prisão preventiva em casos graves e de repercussão, escrito do Procurador de Justiça e renomado doutrinador (principalmente na seara do Direito Constitucional e Hermenêutica) Lenio Streck, publicado na intranet do Ministério Público, intitulado “A chacina provocada pela modelo na noite de Ano Novo”, escrito que, embora trate de crime de trânsito, traz raciocínio interessante ao caso dos autos.

No texto
, cujo conteúdo se anexa ao presente parecer, Lenio traz luz à errônea afirmativa acerca da impossibilidade de decretação de prisão preventiva em razão da gravidade do crime, lembrando que os tribunais superiores não fazem tabula rasa e sim ressalvam que tal predicado não pode, "por si só", ensejar a segregação cautelar. Escreve ele, sobre aquele caso (lição que serve para o presente feito):

“Ou seja, "gravidade do crime" é: ocorreram duas mortes e uma tentativa de morte. Isso, POR SI SÓ, não é motivo para prisão. Mas, e as circunstâncias? Ah, aí está o "busiles" da questão. A jurisprudência do STF não se "encaixa" no caso. Há "n" decisões do STF mantendo prisões em crimes graves. O que o STF examina são as circunstâncias ... Ou seja, aquilo que NÃO É "O-POR-SI-SÓ"! Por exemplo, falta de habilitação, embriaguez (mesmo que constatada de modo "indireto", a velocidade etc). Ora, seria ingenuidade (para dizer pouco) pensar que, quando o STF afastou a gravidade como motivo/sustentáculo para prisão, tivesse dito "não mais se prendem pessoas que cometem crimes graves". Uau! Hermenêutica não é um "jogo de cartas marcadas". Quem sabe consultemos amiúde o que diz o STF?”

Em outra perspectiva, Lenio Streck sustenta que "prender é, também, um ato civilizatório", inclusive e especialmente para demarcação do "tipo de sociedade que queremos", se "com ou sem limites". E, analisando aquele caso concreto – podendo-se o mesmo ser dito para a situação em apreciação –, sustenta a necessidade da prisão como forma "de mostrar dia a dia que somos civilizados".

Diante do exposto, opina o Ministério Público pelo acolhimento da representação policial de fls. , decretando-se a prisão preventiva de ELISSANDRO CALLEGARO SPOHR, MAURO LONDERO HOFFMANN, LUCIANO AUGUSTO BONILHA LEÃO e MARCELO DE JESUS DOS SANTOS, para garantia da ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal (além de, também, conveniência da instrução criminal).
Santa Maria, 28 de fevereiro de 2013.

MAURÍCIO TREVISAN, 



JOEL OLIVEIRA DUTRA,

Promotor de Justiça. 



Promotor de Justiça.
1 http://intra.mp.rs.gov.br/opiniao/artigo/id27299.htm






[image: image1.png][image: image2.png]